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Dispae sobre a venda de ingressos às
pessoas portadoras de defici gncia para
eventos artistivos, culturais e espor-
tivos realizados em bens públicos muni-
cipais, e dá outras providencias.

Vereador ANTONIO
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A CAMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. 12 - As pessoas portadoras de defici gncia te-.
rão desconto de 50% (cinqUenta por cento) no valor do ingresso nos
.eventos artísticos, culturais e esportivos realizados em bens pá-
blicos municipais.

Parágrafo único - Será dado tratamento preferencial
para a aquisiao dos ingressos às pessoas portadoras de deficien-
cia;41 gw. havendo necessidade ode permanecerem em filas.

•

Art. 22 - Nos locais onde servo realizados os even-
tos;l:b Executivo colocará servidores habilitados no atendimento e
assi:IT;k gn;:d:a às pessoas portadoras de defici gncia, na forma do ar-
tigo 226;da Lei Orgânica do Município.

:
ts,J

-	 Art. 351 -. As despesas decorrentes desta lei corre-.4*
r go rpor conta das dotaçaes orçamentárias próprias.

Li Art. 42 - Esta lei entrartm vigor na data de sua
pubrkcaçgo revogadas as disposiçaes em c ntrário.

I	 L__.
Sa la das Sessaes, em 04 dUrr-fõM\ de 1992.
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JUSTIF ICA T IV A

Para se garantir a inserção na vida social e econES-
mica à pessoa portadora de defici gncia com o acesso a equipamen-
tos, serviços e programas culturais, educacionais, esportivos e
recreativos, mister se faz a adoção de medidas concretas como a
proposta.

O exemplo do poder público na iniciativa de medidas
incentivadoras, tratando condignamente a pessoa portadora de defi-
ci gncia, e não como um encargo social, fará com que elas se sintam
estimuladas a participarem dos eventos esportivos, culturais e re-
creativos.

A redução dos ingressos em bens públicos municipais
será uma condição para a cessão dos mesmos para as organizadoras
de eventos, e já estará estimada quando o evento for de iniciativa
pública.

A perman gncia de pessoas habilitadas para o atendi-
mento das pessoas a que se refere a presente propositura, decorre
do disposto no inciso IV do artigo 226 da Lei Org2nica do Municí-
pio.

apoio un'ánime dos nobres pares. IPara mais este atp re justiça, espero contar com o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3 Papel para informação, rubricado como folha no 	 wr

do processo n° 2 46 	de 19.92 	 12 r 08 , 92  m	

Sobre o assunto, consta:
PL. n2 142/89

263/90
307/90
313/91

•
Leis n2 11.065/91

11.119/91

A Douta Comissão 11-1

Constituição e Justiçai

LUIZ	 C,XliV MAN?

Assessor Técnico t.eg. Chets•

A. 1; hl

CÓD. 0233



Recebido na Comissãc dp
Constituição e JOStia,

E m .14152.10

Ao Nobre Vereador

p-ira relatar.

Sala da Comissão de Constituição e justi)a
e  de	 og	

de 19. ,5a. •

Pmsiderde

fr)

SEGUE
...—

juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

•••n

sob folha 	  n2 	 (-.) L-1

E 	 ã& 

(a)	
ANCicLA BuKuIN ANDREONI

Secretária
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PARECER'	 ----	 J DA COM1SS2:j DE COMSTITUIÇXO E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 246/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Antonio Carlos Caruso, visa dispor sobre a venda de
ingressos âs pessoas portadoras de deficiência, para even-
tos artísticos, culturais e esportivos, realizados em bens
páblicos municipais, com desconto de 50% (cinquenta por
cento) do valor.

Embora merit6ria, a propositura n'ão pode
prosperar.

A proposiç"ão colide com a funç'ão do Prefei-
to de administrar os bens municipais, em consonância com o
art. 111 da Lei Orgânica do Município.

A medida também configura uma intervenç'ão
desmedida do Poder Pó.blico junto â atividade econ6mica,
quando se tratar de eventá primado realizado em bem ptSbli-
co municipal, afrontando o princípio da livre iniciativa e
os limites do controle estatal, consagrados nos artigos
170, "caput" e 174, "ca p ut" da Constituiç"ão Federal, Títu-
lo VII, da Ordem Econmica e Financeira.

Ademais, o artigo 2fi do projeto prevê a
criaç"ão de funçi5es fjara o Poder Executivo, invadindo a
iniciativa da Prefeita, conforme o artigo 69, XVI, da Lei
Orgânica do Município.

Pela Ilegalidade

e Inconstitucionalidade.

Sala da Comiss .ão de Constituiç'ão e justiça, em 28/8)32
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ÁNGELA BORDIN ANDREONI

Secretária



MEMORANDO

1 Folha N°.
CÂMARA MUNICIPAL DE ISI1/40c9 "" AVJ

0

São Paulo,  /5-" de 	 	 de /9 	

Atenciosamente

/.141Z AREIAS DE CARVALAIO
Assessor Técnico trig. Chefe-

A. T.M.

n9 /1(‘-68) -ATM
Ao nobre

Ver. ploij-c=0"e'cD

O PL~90/, de sua autoria, ser ã tido como REJEI-

TADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Comisso de Cons-

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regi-

mento Interno.

côo. oes3	 S BC . —
um 	  reolmmeogMecoMiCUSP.



11- RECURSO
1A-0069/92-7

RECURSO AO PARECER H2 1016/91 DA COMISSA0 DE CO1STITUIÇA0 E JUSTI-
ÇA AO PROJETO DE LEI HP. 246/92.

Senhor Presidente

Mos termos do artigo 79 do Regimento interno, apre-
sento o presente RECURSO ao parecer n.9. 1016/9, da douta Comissão
de Constituição e Justiça, que concluiu pela ilegalidade e in-.
constuticionalidade do projeto de lei n2 246/92 7 4ue disp5e sobre
a venda de ingressos às pessoas portadoras de deficincia para
eventos artísticos, culturais e esportivos realizados em bens pú-
blicos municipais, solicitando ao Egrégio Plenário a rejeição do
mesmo, pelo motivos que passo a expor.

1 - A propositura tem por objetivo permitir que as
pessoas portadoras de deficiCncia possam integrar-se como cida-
dãos, participando de atividades sociais, em especial das ativida-
des artísticas, culturais e esportivas que se realizarem em p ró-
prios municipais, concedendo-lhes descontos de 50% (cinqüenta por
cento) no valor do ingresso.

2 - Entretanto a douta Comissão de Constituição e
Justiça em seu parecer epigrafado entende que a propositura não
pode ser convertida em lei, tendo em vista que:

a - colide com a função do Prefeito de administrar
os bens municipais, em consonáncia com o artigo 111 da Lei Orgáni-
ca do Município;

b - a medida também configura uma intervenção des-
medida do Poder Público junto à atividade econtimica, quando se
tratar de emento privado realizado em bem público; e

c - pretA a criação de funçú'5es para o Poder Públi-
co, invadindo a iniciativa da Prefeita, conforme o artigo 697 XVI,
da Lei Orgánica do Município.

3 - As alegaçCies em que se fundamentam, tornam-se
ine p tas tendo em vista a Lei n2 11.113, de 31 de outubro de 1991,
resultante do P.L. 80/91, do nobre Vereador Arselino Tatto, que
concede o mesmo desconto para os estudantes de 12 7 22 e 32 graus,
devidamente cadastrados junto à UMES e UEE, para os mesmos fins,
conforme cópia que anexamos.

4 - Respaldando ainda mais, temos o Projeto de Lei
223/90, do nobre Vereador Maurício Faria, que "mutatis mutandi"
dispi5e na mesmo sentido e mereceu guarida por parte da douta Co.1
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missão de Constituição e Justiça.

5 - Outrossim; alegar que estamos criando funçeies
para o Poder Público ao colocar servidores habilitados para aten-
dimento e assistCJIncia às pessoas portadoras de defic“Ancia, é as-
severar que sã'o natimortos os princípios estabelecidos nos artigos
90 e 226 da Lei Org'ánica do Município, principalmente quando n.ão
se pretende valorizar e investir nos servidores públicos, que de
qualquer modo devero estar prestando serviços nesses locais, pre-
servando os bens municipais.

Entendemos que nada impede o prosseguimento deste
projeto, que atinge uma das metas de integraç'ão da pessoa portado-
ra de deficiCncia nas atividades sociais de nosso Município, atra-
vés de incentivo econemico, principalmente quando foi autorizada a
perua-taxi para locomoç'ão dessas pessoas, o que por si só permiti-
rá sua locomoção para participar de eventos em próprios munici-,
pais, raião pela qual o parecer em tela deve ser rejeitado por es-
te Egrégio Plenário, demonstrando toda,/sua sapi'ência e soberania.

Sala das Sesseies emn44109R9'Nutubro de 1992.

Vereador NUTOMIO ELOS CARUSO

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormaçao, rubricado corno !olha n5	

do processo ne	 <49 	de 19  el  P	 (a) 	
til • 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/01/93

LUIZ	 DE CARVALHO

Assessor Técnico Leqis1ativo Chefe - ATM

In* as	 V /

1 ATM — Sr. Apsessor—Chefe,

Em atenção	 solicitação
de V.Sa., segue o presente expediente, 'para volta a
tramitação.

DT.94, em 24.03.93.

U5DA2N



SEGUE 	 )untado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informayao, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)



Arquivado novamente emArquivado novamente em.ir

fls. O func.° •c/ .09_fis. O func.° 00",

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C)9 

do processo n°246	 de 19 	 	 	  (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

o9/ C/  /	

Ass. Tecn. Legislativo — Chefe Substituto

A. T. M.

c.-

S: ÇA0 TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em.0-4.3./.9-3

;:OGL.d. ,triirtUCH:),1

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcérm 0233



SEGUE 	 	 .. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  o?

Em 	   
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